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RELATÓRIO 

O processo TC-06.641/07 trata do exame da legalidade da aposentadoria 
voluntária por tempo de contribuição da Sra. FRANCISCA ILMA XAVIER DE 
LACERDA MARTINS, matrícula 62.788-7, professora, lotada na Secretaria de Estado da 
Educação e Cultura, conforme Portaria - A – nº 324 (fls. 46) e publicada no DOE de 
21/04/2007. 
A Auditoria, inicialmente, sugeriu a notificação da PBPREV, em nome de seu atual 
Presidente, para que providenciasse a reformulação do ato aposentatório, uma vez 
que a beneficiária não preenchia o requisito de idade, possuindo apenas 48 anos.  

 
 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL-MPjTCE 

O Representante do MPjTCE, Procurador André Carlo Torres Pontes, nos autos, não 
concordou com a Auditoria, uma vez que verificou constar nos autos mandado 
judicial (fls. 64) reconhecendo que a interessada na data do ato originário de 
aposentadoria (19/04/2007) possuía 51 anos de idade, consequentemente já ostentava 
os requisitos para o benefício, pois, por ser professora tem direito à aposentadoria 
especial, com redução de idade e tempo de contribuição, conforme prevê o § 5º, 
do art. 40 da Constituição Federal. Daí, sugerir o MPjTCE, seja julgado regular o 
ato e o valor dos proventos (fls. 77 e 76) com a concessão de registro. 

 

VOTO DO RELATOR 

O Relator vota de acordo com o entendimento do MPjTCE, pela legalidade do ato de 
aposentadoria voluntária por tempo de contribuição (Portaria – A – nº 1754/2011) 
da Sra. Francisca Ilma Xavier de Lacerda e do valor dos proventos (fls. 77 e 76), 
com a concessão de registro. 
 



 

    TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 
DECISÃO DO TRIBUNAL 

  
Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-06.641/07, os 
MEMBROS da 2a CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA, à unanimidade, na sessão realizada nesta data, ACORDAM em 
dar pela legalidade do ato de aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição - Portaria – A – nº 1754 da Sra. Francisca Ilma Xavier de 
Lacerda e do valor dos proventos (fls. 77/76), com a concessão do 
respectivo registro. 
 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da 2a Câmara do TCE-PB – Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 10 de abril de 2012. 
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Conselheiro Arnóbio Alves Viana 
Presidente da 2ª Câmara 
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Conselheiro Nominando Diniz 
Relator 
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